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32 — A homologação da lista de classificação final só ocorrerá 
após cumprimento do limite previsto no n.º 2 do artigo 62.º da Lei 
n.º 83 -C/2014, de 31 de dezembro (LOE).

16 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela.

308802549 

 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Aviso n.º 9085/2015
Mário de Almeida Loureiro, Presidente da Câmara Municipal de Tá-

bua, torna público que, por deliberação tomada em Reunião Pública da 
Câmara Municipal de 22 de julho de 2015, e nos termos do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, é submetido a consulta pública, 
para recolha de sugestões, o Projeto de Regulamento do Ginásio Muni-
cipal de Tábua, pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, 2.ª série.

Mais se informa, que os interessados podem consultar o presente 
Projeto de Regulamento junto do Balcão Único da Câmara Municipal de 
Tábua, no Edifício dos Paços do Concelho, sito na Praça da República, 
em Tábua, e sobre ele formularem, por escrito, as sugestões tidas por 
convenientes. As sugestões devem ser dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal de Tábua, podendo estas ser enviadas por carta normal ou 
registada, com aviso de receção, para esta morada ou aí entregues pes-
soalmente, bem como remetidas para o e-mail geral@cm-tabua.pt.

Para produzir os devidos efeitos publica-se o presente Aviso, que vai 
ser publicado no Diário da República, 2.ª série, na página eletrónica 
www.cm-tabua.pt, e afixado nos lugares públicos do costume.

24 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Mário 
de Almeida Loureiro.

308832851 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALDEIA DO MATO E SOUTO

Edital n.º 736/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Álvaro Manuel Paulino, presidente da Junta de Freguesia da União das 

Freguesias de Aldeia do Mato e Souto, do Município de Abrantes:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

União das Freguesias de Aldeia do Mato e Souto, do Município de 
Abrantes, tendo em conta o parecer emitido em 18 de novembro de 
2014, pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea p) do n.º 1 do 
art.º 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta 
desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 
29 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo de ouro, um castanheiro de verde, arrancado do mesmo 
e com ouriços de vermelho, rachados de ouro, e um pinheiro de verde, 
arrancado do mesmo e frutado de ouro, alinhados em faixa; em chefe, 
cacho de uvas de púrpura, folhado de verde; campanha diminuta ondada 
de três tiras ondadas de azul e prata. Coroa mural de prata de três torres. 
Listel de prata com a legenda a negro «UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALDEIA 
DO MATO E SOUTO».

Bandeira: de vermelho; cordões e borlas de ouro e vermelho. Haste 
e lança douradas.

Selo: nos termos do art.º 18.º da Lei n.º 53/91, com a legenda: «União 
das Freguesias de Aldeia do Mato e Souto».

01 de julho de 2015. — O Presidente, Álvaro Manuel Paulino.
308760729 

 FREGUESIA DE ALGUEIRÃO-MEM MARTINS

Aviso (extrato) n.º 9086/2015

Procedimento concursal comum para ocupação
de oito postos de trabalho

Postos de trabalho a ocupar:
Referência A (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 

de emprego público a termo resolutivo certo): Assistente Técnico;

Referência B (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público a termo resolutivo certo): Assistente Operacional;

Referência C (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado): Assistente Operacional;

Referência D (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vín-
culo de emprego público a termo resolutivo incerto): Técnico Superior 
(Serviço Social);

Referência E (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vín-
culo de emprego público a termo resolutivo incerto): Técnico Superior 
(Psicologia — Área Social);

Referência F (2 postos de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público a termo resolutivo incerto): Assistente Técnico;

Referência G (1 posto de trabalho a ocupar na modalidade de vínculo 
de emprego público a termo resolutivo incerto): Assistente Técnico.

Na sequência da abertura de procedimento concursal destinado exclu-
sivamente a candidatos com prévio vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado, publicitado pelo Aviso n.º 251/2015, no Diário da 
República, 2.ª série — n.º 5 — 8 de janeiro, verificou -se a impossibili-
dade de ocupar os postos de trabalho em causa (referências A, B e C).

Posto isto, e nos termos dos artigos 30.º e 33.º do anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada por LTFP), conjuga-
dos com a Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada 
de Portaria) e nos termos da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(doravante designada por LOE), torna -se público que se encontra aberto 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum, para o 
preenchimento de oito postos de trabalho, previstos no mapa de pessoal 
da Freguesia.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Portaria, 
declara -se não existir reserva de recrutamento constituída junto da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas, enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC).

Âmbito de recrutamento: o recrutamento para constituição de vínculo 
de emprego público destina -se a trabalhadores com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, nos termos 
do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP. No entanto, considerando que não foi 
possível ocupar, nesses termos, os postos de trabalho supramencionados 
(referências A, B e C) e, conforme deliberação da Assembleia de Fregue-
sia de 30 de abril de 2015, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia 
na sua reunião de 20 de abril de 2015 e revista/aprovada na sua reunião 
de 04 de junho de 2015, foi autorizado proceder -se ao recrutamento de 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público, previamente estabelecido, em caso de impossibi-
lidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação da norma atrás 
descrita (por ausência de candidatos interessados/aprovados), nos termos 
dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da LTFP, conjugado, com a alínea g) do 
n.º 3 do artigo 19.º do anexo da Portaria. De notar que serão igualmente 
respeitadas as prioridades definidas no artigo 48.º da LOE.

1 — Número de postos de trabalho: 8 (oito).
2 — Caracterização dos postos de trabalho (atribuições/competên-

cias/atividades):
Referências A e F: Assegurar o atendimento à população, executando 

todas a tarefas inerentes ao mesmo; arrecadar receita rececionada pelos 
serviços prestados, realizando os processos e procedimentos administra-
tivos definidos por lei e nos termos do regulamento de funcionamento 
interno; garantir a receção, classificação, distribuição e expedição de 
toda a correspondência da Freguesia; assegurar a execução administrativa 
do expediente relativo às competências próprias e manter atualizado 
o arquivo geral da Freguesia, de acordo com a legislação em vigor e 
o regulamento de funcionamento interno; proceder à atualização das 
bases de dados de suporte aos procedimentos efetuados; prestar apoio 
aos órgãos autárquicos e a projetos diversos; colaborar nas atividades 
desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo na equipa de 
trabalho.

Referência B: Proceder à limpeza e manutenção das ruas, parques, 
instalações sanitárias, cemitério, espaços verdes e outros locais públicos; 
manusear equipamentos, ferramentas e utensílios manuais ou elétricos, 
necessários à execução dos trabalhos e proceder à sua arrumação e lim-
peza; proceder a pequenas obras de reparação e manutenção do espaço 
público da Freguesia; realizar a pintura de edifícios afetos à Freguesia; 
conduzir os veículos da Freguesia e garantir a sua limpeza e manutenção; 
realizar pequenas deslocações a instituições/repartições para realizar 
tarefas provenientes do normal funcionamento da Freguesia; colaborar 
nas atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo 
na equipa de trabalho.

Referência C: Proceder à limpeza e manutenção das ruas, parques, 
instalações sanitárias, cemitério, espaços verdes e outros locais públicos; 
manusear equipamentos, ferramentas e utensílios manuais ou elétricos, 
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necessários à execução dos trabalhos e proceder à sua arrumação e 
limpeza; proceder a pequenas obras de reparação e manutenção do 
espaço público da Freguesia; realizar a pintura de edifícios afetos à 
Freguesia; conduzir os veículos da Freguesia e garantir a sua limpeza 
e manutenção; realizar pequenas deslocações a instituições/repartições 
para realizar tarefas provenientes do normal funcionamento da Freguesia; 
prestar apoio/concretizar os serviços cemiteriais (inumação, exumação 
e trasladação); colaborar nas atividades desenvolvidas pela Freguesia, 
promovendo o dinamismo na equipa de trabalho.

Referência D (Serviço Social): Participar na conceção e definição 
de estratégias de intervenção na área da ação social (destinado a qual-
quer faixa etária), de acordo com os objetivos da Freguesia/Executivo; 
estimular e desenvolver processos de trabalho em parceria e em rede; 
identificar necessidades sociais, culturais e relacionais; assegurar a 
conceção, planificação, execução e avaliação de projetos diversos; 
apresentar relatórios do trabalho desenvolvido; garantir o atendimento 
à população (de acordo com as normas/critérios estabelecidos inter-
namente); preparar documentação de base para as reuniões diversas; 
colaborar nas atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o 
dinamismo na equipa de trabalho.

Referências E (Psicologia Social): Participar na conceção e definição 
de estratégias de intervenção na área da ação social (destinado a qual-
quer faixa etária), de acordo com os objetivos da Freguesia/Executivo; 
estimular e desenvolver processos de trabalho em parceria e em rede; 
identificar necessidades sociais, culturais e relacionais; assegurar a 
conceção, planificação, execução e avaliação de projetos diversos; 
apresentar relatórios do trabalho desenvolvido; garantir o atendimento 
à população (de acordo com as normas/critérios estabelecidos interna-
mente); concretizar consultas de psicoterapia a população diversificada; 
preparar documentação de base para as reuniões diversas; colaborar nas 
atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo na 
equipa de trabalho.

Referência G: Proceder ao lançamento informático da receita, despesa 
e emissão das ordens de pagamento; elaborar, conferir e apresentar 
ao Executivo os diários de tesouraria; enviar à Contabilidade os ma-
pas necessários à escrituração contabilística dos movimentos; realizar 
conferências com a contabilidade dos movimentos e registos; realizar, 
informaticamente, os registos da contabilidade e todos os procedimentos 
necessários; emitir os documentos de índole contabilística necessários 
ao cumprimento do POCAL; elaborar e enviar a informação contabi-
lística da Junta para as entidades previstas na lei; tratar dos processos 
conducentes à aquisição de bens e serviços; proceder ao registo e clas-
sificação dos bens móveis e imóveis adquiridos e à guarda da Junta de 
Freguesia nos termos do CIBE (assim como respetivas atualizações); 
organizar e manter atualizados os processos individuais e cadastro dos 
trabalhadores; assegurar o processamento das remunerações mensais; 
realizar os procedimentos necessários no âmbito dos benefícios e en-
cargos com o pessoal (CGA, ADSE, entre outros); arquivar, organizar 
e atualizar os documentos inerentes a todas as atividades; colaborar nas 
atividades desenvolvidas pela Freguesia, promovendo o dinamismo na 
equipa de trabalho.

3 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 38.º da 
LTFP, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
será objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, 
com as limitações impostas pelo artigo 42.º da LOE.

4 — Requisitos de admissão: os previstos nos artigos 17.º e 35.º da 
LTFP.

4.1 — Nível habilitacional exigido, de acordo com o artigo 34.º da 
LTFP:

Referências A, F e G: 12.º ano de escolaridade.
Referências B e C: escolaridade mínima obrigatória, de acordo com a 

idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 4.ª classe; nascidos 
após 01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade; nas-
cidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade. No caso da 
referência C, o nível habilitacional pode ser substituído por formação 
e, ou, experiência profissionais necessárias e suficientes para a substi-
tuição da mesma.

Referência D: Licenciatura em Serviço Social.
Referência E: Licenciatura em Psicologia — Área Social.

4.2 — Requisitos específicos:
Referências B e C: Carta de condução categoria B.
Referências D e E: Serão aceites apenas candidaturas com a licencia-

tura (ou grau superior) nas áreas indicadas no ponto anterior. No caso 
da referência E é exigida cópia de cédula profissional. Candidatos que 
não possuam cédula serão excluídos, por impossibilidade de exercício 
da profissão de psicólogo.

4.3 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º do anexo da 
Portaria, não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com 
o presente procedimento concursal.

5 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º do anexo da LTFP e do artigo 48.º 
do LOE.

6 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 08 de 
maio, disponibilizado em suporte papel na sede da Freguesia e em 
formato digital na página eletrónica.

6.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
— Pessoalmente na Freguesia de Algueirão -Mem Martins, Rua Domin-

gos Saraiva, n.º 6A 2725  -286 Mem Martins, das 09h30 às 17h00, sendo 
emitido recibo da data de entrada;

— Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo à data do respetivo registo para o termo do prazo 
fixado;

— Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

6.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Fotocópia do documento de identificação (aplicável a detentores 

de vínculo de emprego público e a não detentores);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias (aplicável a 

detentores de vínculo de emprego público e a não detentores);
c) No caso de possuir vínculo de emprego público, declaração atuali-

zada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço onde exerce funções, 
onde conste: o vínculo de emprego público previamente estabelecido; a 
carreira e categoria de que seja titular; a atribuição/competência/atividade 
inerente ao posto de trabalho que ocupa (fazendo distinção caso existam 
alterações ao longo dos anos de carreira); indicação precisa dos anos, 
meses e dias do tempo de trabalho associado a cada atribuição/compe-
tência/atividade (caso exista distinção de funções ao longo dos anos de 
carreira); e as classificações obtidas na avaliação de desempenho inerente 
ao período em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição/com-
petência/atividade idêntica à do posto de trabalho a que se candidata, 
dos últimos três anos/ciclos de avaliação;

d) Comprovativos das ações de formação relacionadas com as atribui-
ções/competências/atividades do posto de trabalho ao qual se candidata, 
com a indicação precisa do número de horas ou dias (aplicável a deten-
tores de vínculo de emprego público e a não detentores);

e) Comprovativos de todas as experiências profissionais relacionadas 
com as atribuições/competências/atividades do posto de trabalho ao qual 
se candidata, com a indicação precisa das funções desempenhadas e do 
tempo de serviço (aplicável a detentores de vinculo de emprego público 
e a não detentores);

f) Currículo profissional, datado e assinado, assim como todos 
os comprovativos dos factos nele constante, que digam respeito à 
atribuição/competência/atividade do posto de trabalho ao qual se 
candidata (aplicável a detentores de vínculo de emprego público e a 
não detentores);

g) Fotocópia da cédula profissional válida no caso da referência E;
h) Fotocópia da carta de condução no caso das referências B e C.

6.3 — A falta de apresentação dos documentos legalmente exigidos 
implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
do anexo da Portaria.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
por lei.

6.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

7 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

8 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obri-
gatórios são os que se encontram descritos em seguida.

8.1 — Referências A, B e D a G:
a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

Será concretizada a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) como 
método facultativo.

Classificação Final (CF) = (AC × 30 %) + (EAC × 45 %) +
+ (EPS × 25 %)

8.2 — Referência C:
a) Prova de Conhecimentos (PC);
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b) Avaliação Psicológica (EAC).

Será concretizada a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) como 
método facultativo.

Classificação Final (CF) = (PC × 45 %) + (AP × 30 %) +
+ (EPS × 25 %)

8.2.1 — Ou, de acordo com o n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, no caso de 
candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como 
os candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, e 
que não os afastem por escrito (nos termos do n.º 3 do mesmo artigo), 
os métodos de seleção a aplicar, serão:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

Será concretizada a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) como 
método facultativo.

Classificação Final (CF) = (AC × 30 %) + (EAC × 45 %) +
+ (EPS × 25 %)

9 — Descrição dos métodos de avaliação:
9.1 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
São considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar.

9.1.1 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 
0 a 20 valores e valorados até às centésimas, os seguintes parâmetros: 
habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), experiência 
profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para os candidatos 
que tenham sido avaliados pelo SIADAP.

A nota final da avaliação curricular é calculada pela seguinte fór-
mula:

AC = 0,20 HA + 0,25 FP + 0,45 EP + 0,10 AD

Para os trabalhadores que não tenham sido avaliados no âmbito do 
SIADAP, a avaliação será calculada pela fórmula:

AC = 0,20 HA + 0,40 FP + 0,40 EP

9.1.2 — As habilitações académicas (HA) referem -se ao nível de 
qualificação certificada pelas entidades competentes.

9.1.3 — A formação profissional (FP): considerando -se as áreas 
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício das funções 
de cada posto de trabalho a ocupar, que se encontrem devidamente 
comprovados.

9.1.4 — A experiência profissional (EP): com incidência sobre a 
execução de atividades inerentes a cada posto de trabalho a ocupar e 
o grau de complexidade das mesmas, que se encontrem devidamente 
comprovados.

9.1.5 — A nota final da avaliação de desempenho (AD): aplicável 
para os candidatos que tenham sido avaliados pelo SIADAP e relativa 
ao último período, não superior a três anos/ciclos, em que o candidato 
cumpriu ou executou a atribuição, competência ou atividade idênti-
cas a cada posto de trabalho a ocupar, que se encontrem devidamente 
comprovados.

9.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comporta-
mentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. As competên-
cias a avaliar na EAC serão extraídas das correspondentes listas de 
competências previstas na Portaria n.º 359/2013, de 13 de dezembro, 
consoante a respetiva carreira. A avaliação da EAC incidirá nas com-
petências que constam nos perfis de competências aprovados para os 
postos de trabalho em concurso. A EAC é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

9.3 — Prova de conhecimentos: visa avaliar os conhecimentos pro-
fissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício de determinada função. É adotada para a prova de conheci-
mentos uma escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até 
às centésimas.

9.3.1 — A prova de conhecimentos irá ocorrer nos seguintes termos: 
será de natureza prática/simulação, de realização individual, com a 
duração total de 30 minutos e consistirá na limpeza de uma zona no 

cemitério e na simulação da abertura de uma sepultura, utilizando as 
técnicas, os instrumentos de trabalho necessários, bem como os equi-
pamentos de proteção individual. Para a realização deste método de 
seleção, recomenda -se o estudo do regulamento do cemitério em vigor 
na Freguesia de Algueirão -Mem Martins e disponível na sua página 
eletrónica.

9.4 — Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido. 
A AP é valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia, através 
das menções classificativas, apto e não apto. Na última fase e para 
os candidatos que tenham completado o método, os níveis classifi-
cativos são: Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

9.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. A EPS é avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º do anexo da Portaria, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da Portaria, para a realização 
da audiência de interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da Portaria.

12 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
o método para o qual forem notificados.

13 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:

Presidente: Válter Manuel Antunes Januário, Presidente da Junta de 
Freguesia de Algueirão -Mem Martins;

1.º Vogal Efetivo: Jacinto Higino Domingos, Secretário da Junta de 
Freguesia de Algueirão -Mem Martins, que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Maria José Rodrigues Soares P. Santos, Vogal res-
ponsável pelo Pelouro dos Recursos Humanos na Freguesia de Algueirão-
-Mem Martins;

1.º Vogal Suplente: Ricardo Jorge de Oliveira e Silva Flores Santos, 
Tesoureiro da Junta de Freguesia de Algueirão -Mem Martins;

2.º Vogal Suplente: Isabel Maria P. M. Santos, Coordenadora de 
serviços da Freguesia de Algueirão -Mem Martins.

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, 
são facultados aos candidatos sempre que solicitados, por escrito.

15 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases que o comportem 
ou na classificação final, conforme o n.º 13 do artigo 18.º do anexo 
da Portaria.

16 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º do anexo 
da Portaria.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente 
os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior 
a 60 %, têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público das instalações da Freguesia, na respetiva 
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página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do anexo da Portaria, o 
presente aviso será publicado na 2.ª série do Diário da República, na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente 
à publicação no Diário da República, por extrato, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados a partir da data da publicação no Diário 
da República, em jornal de expansão nacional e na respetiva página 
eletrónica.

21 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de 
reserva de recrutamento do serviço nos termos do artigo 40.º do anexo 
da Portaria.

23 de julho de 2015. — O Presidente da Freguesia de Algueirão -Mem 
Martins, Válter Manuel Antunes Januário. 

308819932 

 FREGUESIA DE ÉVORA DE ALCOBAÇA

Aviso (extrato) n.º 9087/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, em regime de contrato de trabalho por tempo in-
determinado, para ocupação de 1 posto de trabalho de Assistente Téc-
nico (Area Administrativa), cujo aviso de abertura ocorreu por publi-
citação no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 9 de julho de 2014.
Para efeitos do disposto na parte final do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, informa -se que se 
encontra afixada na vitrina da sede da Junta de Freguesia de Évora de Alco-
baça a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal 
acima identificado, homologada — em conjunto com restantes delibera-
ções do júri — por Deliberação da Junta de Freguesia de 19 de maio de 2015.

20 de julho de 2015. — O Presidente da Junta, Joaquim Marques Pego.
308830453 

PARTE I

 SONAEGEST — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO, S. A.

Balanço n.º 14/2015
Sede: Lugar do Espido, Via Norte 4470 -179 Maia
Capital Social: €800.000
NIPC/CRC da Maia: 503 297 488 

 Balanço em base individual (NCA) em 30/06/2015 

 30 de junho de 2015

Ano 2014 
Valor

antes de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor liquido

 1 2 3 = 1  - 2

Ativo     
Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais . . . . . . . . . . . . . . 193,58  193,58 124,30
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . 243.147,94  243.147,94 401.375,99
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.200.000,00  1.200.000,00 1.205.000,00
Outros ativos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22.146,20 20.472,10 1.674,10 429,97
Ativos intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.191,70 24.191,70 0,00 0,00
Ativos por impostos diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.841,22  19.841,22 28.841,26
Outros Ativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95.711,17  95.711,17 114.315,22

Total do Ativo  . . . . . . . . . . . . . . . 1.605.231,81 44.663,80 1.560.568,01 1.750.086,74

Passivo     
Outros Passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   263.408,88 328.248,42

Total do Passivo  . . . . . . . . . . . . .   263.408,88 328.248,42

Capital     
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   800.000,00 800.000,00
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . .   338.591,92 307.119,40
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   158.567,21 314.718,92

Total de capital  . . . . . . . . . . . . . .   1.297.159,13 1.421.838,32

Total de Passivo + Capital  . . . . .   1.560.568,01 1.750.086,74

 Está conforme.

29 de julho de 2015. — Pelo Conselho de Administração: José Miguel Flórido Pereira da Costa — Marco Aurélio Lopes Nunes. — O Técnico 
de Contas, Maria José Gonçalves Lopes Almeida.

308832713 


